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INTRODUÇÃO

O pós-Guerra Fria, na Europa, configurou-se como uma dualidade. Por 
um lado, os Estados Unidos saíram do período da bipolaridade como a úni-
ca superpotência do globo e viveram um momentum imperial, o que se re-
fletiu na estratégia de integração das repúblicas da extinta União Soviética 
à esfera de influência ocidental (Bandeira 2013). Por outro lado, debilitada 
devido ao esfacelamento da União Soviética, a Rússia viu os países que 
anteriormente compunham a esfera de influência soviética se aproximarem 
e adotarem padrões político-econômicos do Ocidente. Com efeito, institui-
ções ocidentais — notadamente a Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN) e a União Europeia — avançaram sobre as antigas repú-
blicas soviéticas. Em 1990, o governo de George H. W. Bush prometera a 
Mikhail S. Gorbachev, Secretário-Geral do Partido Comunista da União 
Soviética, que não haveria expansão da OTAN. Entretanto, tal promessa 
foi quebrada (Gordon 1997). Em 1994, Bill Clinton deu início à política 
de expansão da OTAN, a qual absorveu doze países da Europa Central e 
Oriental, entre 1999 e 2009 (United States 1995).
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Ressalta-se que a expansão da OTAN não veio sozinha. Ao mesmo 
tempo, Washington começava a promover a política de regime change (mu-
dança de regime) nas recém-independentes repúblicas da Europa Central 
e Oriental — que consistia em promover “revoluções populares” ou gol-
pes de Estado a fim de impulsionar: reformas “democráticas” (ou, mais 
especificamente, políticas de aproximação aos governos e às empresas do 
Ocidente), livre-mercado e substituição de regimes que ainda adotavam o 
modelo soviético (Reisman 2004; Bandeira 2013). Somadas à expansão da 
OTAN e à promoção das mudanças de regime, houve o alargamento da 
União Europeia com a incorporação de quinze novos membros, entre 1995 
e 2013 (Archick and Morelli 2014).

Assim sendo, o Ocidente — isto é, Estados Unidos, Canadá e Europa 
Ocidental — chegou às fronteiras russas. Em 2004, a OTAN, maior amea-
ça à antiga União Soviética na Europa, durante a Guerra Fria, incorporou 
os três países bálticos: Estônia, Letônia e Lituânia, sendo os dois primeiros 
possuidores de fronteiras contíguas com a Rússia, a cerca de 600 km de 
Moscou. A aliança atlântica, portanto, estava se aproximando de Moscou 
(Mearsheimer 2014). Reforça-se, aqui, que a Rússia, naquela época, “não 
teve força nem condições para evitar que a OTAN continuasse a incorpo-
rar [algumas das] repúblicas” da antiga União Soviética (Bandeira 2013, 
55). Por isso, o Kremlin ficou impotente em relação ao avanço do Ocidente 
sobre a antiga esfera de influência soviética, durante as décadas de 1990 e 
2000 (Bandeira 2013). 

Quando foi publicada a declaração da Reunião de Cúpula da OTAN de 
Bucareste, em 2008, Washington havia exagerado (Mearsheimer 2014). 
De acordo com a declaração, a OTAN dava boas-vindas à Ucrânia e à 
Geórgia, afirmando que os dois países se tornariam, mesmo que sem data 
prevista, membros efetivos da aliança (NATO 2008). Essa declaração foi 
reconhecida por Moscou como derradeira, tendo-se em vista que Ucrânia e 
Geórgia representavam interesse estratégico fundamental à Rússia. Deste 
modo, seria estrategicamente inaceitável para os russos que os dois países 
integrassem a OTAN, segundo o cálculo estratégico russo (Mearsheimer 
2017; Kochladze 2017).

A resposta de Moscou foi clara. Quatro meses após a reunião de 
Bucareste, a Rússia protegeu (militarmente) minorias étnicas que se en-
contravam no território georgiano e que estavam sendo atacadas pelas 
forças armadas da Geórgia. O conflito durou cinco dias e as tropas geor-
gianas foram derrotadas. O Kremlin reconheceu a independência dos dois 
enclaves étnicos da Ossétia do Sul e da Abecásia e manteve contingentes 
militares nos dois territórios para protegê-los de possíveis novas investi-
das do governo georgiano (King 2008).
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Em 2014, Moscou respondeu ao Ocidente de maneira mais dura. A 
Ucrânia vivia turbulências sociais desde o final de 2013, cujo estopim fora 
a recusa do Acordo de Associação Ucrânia-União Europeia. Ao recusar o 
referido acordo, optou pelo tratado de assistência econômica oferecido pela 
Rússia. Com apoio do Ocidente houve manifestações pró-União Europeia 
em Kíev, capital da Ucrânia, as quais culminaram na destituição do presi-
dente pró-Rússia, Yanukovich. O presidente Putin, não aceitando o golpe 
de Estado, interveio na Ucrânia, tendo como resultado a anexação da pe-
nínsula da Crimeia, no sul do país, ao território da Federação Russa, em 
março de 2014 (Plekhanov 2015; Mearsheimer 2014). A anexação ocorreu 
como resultado de refendo em que 97% da população votou a favor da in-
corporação da Crimeia à Rússia.

No mesmo ano, Mearsheimer (2014) publicou um artigo na revista 
Foreign Affairs intitulado “Why the Ukraine Crisis is the West’s Fault” 
(Por que a crise da Ucrânia é culpa do Ocidente). Diferentemente do pen-
samento convencional, que atribui a Putin responsabilidade pela crise, o 
autor argumenta que o Ocidente detém a maior parcela de culpa pelo que 
ocorreu na Ucrânia. A razão para isso é que o Ocidente ameaçou interesse 
estratégico fundamental da Rússia ao buscar tornar a Ucrânia um bas-
tião do Ocidente (na entrada de Moscou). Consonante com o pensamen-
to de Mearsheimer (2014), quase meia década antes, Saakashvili (2010) 
havia proferido um discurso intitulado “Why Georgia Matters” (Por que 
a Geórgia importa). O argumento central de seu discurso era de que a 
Geórgia servia como “porta de entrada de energia” à Europa (Saakashvili 
2010, 7) e foi utilizada como um “laboratório de transformação europeia”. 

Ao tomar como foco de análise a argumentação de Mearsheimer (2014), 
entende-se que o autor utiliza quatro variáveis-centrais para tecer sua tese 
de que a culpa pela crise da Ucrânia foi do Ocidente. Segundo ele, houve: 
(1) expansão da OTAN; (2) alargamento da União Europeia; e (3) pro-
moção da “democracia”, acrescidas da condicionante de que (4) a Ucrânia 
servia como interesse estratégico fundamental à Rússia. Assim, esses fatos 
foram as principais motivações que ocasionaram tal crise.

Diante do exposto, sob o ponto de vista do pensamento realista e da 
teoria do realismo ofensivo, o objetivo do presente artigo é comparar as 
crises da Ucrânia e da Geórgia, a fim de demonstrar que ambas as cri-
ses podem ter sua responsabilidade atribuída ao Ocidente. No que tange 
aos procedimentos metodológicos, trata-se de uma pesquisa de natureza 
analógica, porque se inspira na semelhança entre um fenômeno conheci-
do — crise da Ucrânia — e outro que se quer estudar — crise da Geórgia. 
Quanto às técnicas de pesquisa empregadas, são utilizadas a descrição, a 
comparação, a análise e a síntese. Desse modo, descreveu-se os fatos ocor-
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ridos na culminação de ambas as crises procurando relacioná-las com as 
ideias de Mearsheimer (2001; 2014), com fins de corroborar a hipótese-
-central deste artigo de que as crises da Ucrânia e da Geórgia decorreram 
das mesmas causas. 

O PENSAMENTO REALISTA E A TEORIA DO REALISMO OFENSIVO

Podem-se encontrar diversas categorizações do pensamento realista 
nos manuais de Relações Internacionais (Rezende 2014). Contudo, aquela 
que será empregada aqui é a apresentada por Mearsheimer (2001). O autor 
divide a tradição realista em três grupos: realismo clássico, realismo defen-
sivo e realismo ofensivo. O que diferencia as três correntes é a resposta que 
cada uma oferece às perguntas: por que os Estados competem? E quanto 
poder eles buscam?

Ao se analisar o comportamento de um Estado, tem-se a seguinte possi-
bilidade: se os demais Estados detêm poder militar, mas não se pode saber 
ao certo como o utilizarão, e não há instância à qual se possa recorrer em 
caso de agressão, o resultado é medo e desconfiança, pois qualquer um 
deles pode tomar a ofensiva em seu próprio benefício à custa dos outros. 
Portanto, as grandes potências vivem em constante medo. Desse modo, 
os Estados têm que, por meios próprios, garantir sua segurança. A esse 
último fato, Mearsheimer (2001) denomina “autoajuda”. A conclusão a que 
Mearsheimer (2001) chega é que, devido ao medo e à autoajuda, agir ofen-
sivamente em relação aos demais Estados e maximizar poder relativo é a 
melhor forma de garantir a própria sobrevivência. Posto de outra forma: 
medo + autoajuda = maximização de poder. Eis a máxima de Mearsheimer 
(2001, 36): “o melhor caminho para um Estado sobreviver na anarquia é 
tomando vantagem de outros Estados e ganhando poder à sua custa. A 
melhor defesa é um bom ataque”. De acordo com Mearsheimer (2001), 
poder sempre deriva direta ou indiretamente dos recursos militares dos 
Estados. Estes, por sua vez, buscam sempre que possível maximizar sua 
fatia na distribuição global de poder à custa de seus rivais, pois é a melhor 
estratégia de sobrevivência. Desse comportamento resulta competição por 
segurança, o que leva as grandes potências a serem sensíveis ao ganho de 
poder relativo de seus competidores.

O AVANÇO DA OTAN

O tratado de Washington, de 4 de abril de 1949, assinado por doze 
países, é considerado ato fundador da OTAN e marco o inicial da Guerra 
Fria (NATO 2014). Além dos doze Estados fundadores, mais quatro paí-
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ses entraram à organização, entre 1952 e 1982, somando dezesseis mem-
bros durante a Guerra Fria (RT 2014). Com o fim da União Soviética, em 
1991, a configuração da balança de poder europeia foi alterada. As duas 
zonas de influência que eram divididas pela “cortina de ferro” (divisão da 
Europa em Ocidental e Oriental) se redesenharam. Nessa direção, o pro-
cesso de expansão da OTAN teve suas negociações iniciadas nos últimos 
anos da Guerra Fria, ainda em 1990. Três meses após a queda do muro de 
Berlim, em fevereiro de 1990, a Alemanha Ocidental buscava a unificação 
com a Alemanha Oriental — o que despertou um problema com a União 
Soviética. Tendo-se em vista que a Alemanha Ocidental já fazia parte do 
pacto atlântico, a unificação faria com que todo o território alemão fizesse 
parte da OTAN, o que representava ameaça à União Soviética (Gordon 
1997). Seria a primeira vez em que o território a leste da cortina de ferro 
receberia militares da OTAN, desde o início da Guerra Fria.

Em 1994, o presidente dos Estados Unidos, Bill Clinton afirmou, duran-
te a Reunião de Cúpula da OTAN, que: não importava saber se a OTAN ad-
mitiria novos membros ou não, mas quando e como isso seria feito (United 
States 1995). A absorção de países da Europa Central e Oriental se tornou 
questão de tempo. Logo, a OTAN anunciou o lançamento de nova fase do 
seu processo de alargamento, já em 1995. Para Talbott (1995), tal decisão 
teve dois significados: um político e outro militar. Politicamente, represen-
tou que os novos membros da organização deveriam adequar-se a padrões 
mínimos exigidos. Assim, a expansão da OTAN significou a exportação 
de padrões político-econômicos ocidentais para os entrantes, no que dizia 
respeito à “padronização” das suas instituições e à economia de mercado. 
Militarmente, funcionou como mecanismo de dissuasão contra a Rússia.

Com o avanço da OTAN, portanto, além de entrar à defesa coletiva da 
organização, os novos membros do pacto atlântico tiveram de adotar sis-
temas político-econômicos compatíveis com o Ocidente, aproximando-se 
militar e politicamente deste (Talbott 1995). Por conseguinte, expandir a 
OTAN significou, em última instância tornar a Europa Central e Oriental 
parte do bloco ocidental, ou seja, representou a expansão da zona de in-
fluência do bloco ocidental sobre o que anteriormente era esfera de influên-
cia soviética (Mearsheimer 2014). É importante destacar que a tomada do 
espaço de influência soviético pelo Ocidente não poderia, de modo algum, 
agradar aos russos (sucessores jurídicos da União Soviética). Por isso, os 
líderes russos se opuseram à expansão da OTAN (Mearsheimer 2014). 

O processo de alargamento da OTAN continuou ao longo dos anos de 
1990 e 2000, apesar dos protestos russos. Como já destacado anteriormen-
te, em 2008, na reunião de cúpula da OTAN, em Bucareste, a administração 
de George W. Bush apoiou a admissão da Ucrânia e da Geórgia na aliança, 
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embora França e Alemanha se opusessem à ideia, por medo de antagoni-
zar com a Rússia (Mearsheimer 2014; Gallis et al. 2008; Gallis 2008). No 
mesmo ano de 2008, quatro meses após a reunião de Bucareste, a Rússia 
deu seu apoio (militar) à parte da população georgiana. Esse fato, segundo 
Mearsheimer (2014), deveria ter sido o suficiente para dissipar qualquer 
dúvida sobre a determinação russa de evitar que Ucrânia e Geórgia en-
trassem à OTAN. Apesar da advertência, a OTAN jamais abandonou sua 
intenção de admitir os dois países e continuou o processo de alargamento. 
No ano seguinte, Albânia e Croácia foram admitidas. Na Figura 1 é apre-
sentado o mapa das configurações da OTAN (e seus membros) em 1990 e 
em 2009.

Figura 1 – Avanços da OTAN após a queda do muro de Berlim.
Fonte: RT (2014).

A EXPANSÃO DA UNIÃO EUROPEIA

A União Europeia, formalmente estabelecida em 1991, com a assinatu-
ra do Tratado Maastricht, entrou em vigor no final de 1993 (BBC 2015). 
Naquele ano, a organização era composta por treze membros. Nos vinte 
anos seguintes, totalizou vinte e oito (Archick and Morelli 2014). Destaca-
se que todos os quinze novos membros incluídos nas quatro últimas roda-
das de expansão da União Europeia estavam situados a leste da cortina de 
ferro. Tal informação revela como o alargamento da União Europeia — 
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da mesma forma que o da OTAN — absorveu países que nos tempos de 
Guerra Fria viviam sob influência de Moscou. 

A visão da União Europeia sobre a integração do restante do continen-
te é que esse processo auxiliaria a “superar décadas de divisão artificial e 
ajudaria a tornar a Europa completa e livre” (Archick and Morelli 2014, 3). 
Como consequência, a Cortina de Ferro teve de ser dissolvida. Em outras 
palavras, a União Europeia avançou sobre a Europa Central e Oriental e 
a Rússia, como sucessora jurídica da União Soviética, sentiu-se pressiona-
da por perder espaço sobre sua antiga esfera de influência. A cooperação 
dos membros da União Europeia inclui desde assuntos de política interna 
(combate à corrupção; acesso ao mercado europeu sem barreiras tarifá-
rias e; a adoção de legislação comercial comum), até temas de cooperação 
multilateral, como, por exemplo, gestão integrada de fronteiras (European 
Comission 2017a; Park 2014). 

O avanço da UE e a situação da Ucrânia

No que diz respeito à Ucrânia, especificamente, o avanço da União 
Europeia e o ápice da aproximação foram atingidos com o Acordo de 
Associação Ucrânia-União Europeia, com fins de estreitar o vínculo polí-
tico e a integração econômica, além de fundar um novo estágio de relações 
entre as duas partes (European Union 2017b). As negociações entre as 
partes contratantes começaram em 2007, durante o mandato do presiden-
te Yushchenko, que ascendera ao poder por meio da Revolução Laranja, 
de 2004. Em 2011, as negociações foram encerradas para que, em 2012, 
começasse o processo de assinatura do tratado (Ukraine 2015). Tal tratado 
apoiava reformas em áreas fundamentais, entre elas: reforma no sistema 
judiciário e administrativo, reforma em cada um dos ministérios, reforma 
econômica e reforma das forças armadas (Gressel 2017). 

É importante destacar que, como afirma Plekhanov (2015), embora o 
pêndulo ucraniano Ocidente-Rússia tivesse sido direcionado para o lado 
ocidental (quando Yushchenko foi alçado à presidência do país, em 2005), 
cinco anos depois o pêndulo oscilou de volta para a Rússia. Em 2005, os 
índices de aprovação popular do governo Yushchenko giraram em torno 
de 54%; em 2010, retraíram para cerca de 5%. Apesar de sua tendência pró-
-Moscou, enquanto presidente, Yanukovich seguiu, inicialmente, diretriz 
de não-alinhamento externo. Mas normalizou as relações com a Rússia — 
assinando, por exemplo, acordo de concessão de bases navais na Crimeia 
para a marinha russa e oficializando o uso da língua russa em nível local. 
No entanto, por outro lado, buscou ampliar a parceria com a OTAN e es-
treitar laços com a União Europeia (Plekhanov 2015).
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Nesse aspecto, Yanukovich deu seguimento às negociações sobre o 
Acordo de Associação Ucrânia-União Europeia, iniciado no governo de 
seu antecessor, Yushchenko. Durante a administração de Yanukovich, as 
negociações avançaram e a assinatura do acordo estava marcada para o 
final de novembro de 2013, na Reunião de Cúpula da União Europeia, em 
Vilnius, Lituânia (Plekhanov 2015). Uma semana antes de sua assinatura, o 
acordo foi rejeitado pelo gabinete de Yanukovich (BBC 2013). Ao invés do 
acordo com a União Europeia, a Ucrânia buscou fortalecer cooperação com 
a Rússia (BBC 2014). Algumas semanas mais tarde, o presidente russo, 
Vladímir Putin, ofereceu um acordo de assistência econômica à Ucrânia, 
concordando com a compra de US$ 15 bilhões da dívida ucraniana, redu-
ção do preço do gás natural fornecido à Ucrânia em um terço e investimen-
to no setor industrial do país (BBC 2014; Plekhanov 2015).

A recusa de Yanukovich a assinar o Acordo de Associação Ucrânia-
União Europeia, no dia 21 de novembro de 2013, foi o estopim de uma série 
de manifestações que se transformaram em guerra civil. As manifestações 
foram apoiadas/financiadas pelo Ocidente (Plekhanov 2015). A oposição, 
segundo Plekhanov (2015), mobilizou descontentamentos populares me-
diante controle das mídias de massa, uso de redes sociais e financiamento 
de organizações não-governamentais norte-americanas. Além disso, a opo-
sição utilizou bandeiras nacionalistas, apresentadas como defesa da demo-
cracia, em oposição às oligarquias e à corrupção, entendendo essa mensa-
gem como busca por independência da influência russa.

Ainda no final de novembro de 2013, milhares de manifestantes forma-
ram os maiores protestos do país, desde a Revolução Laranja de 2004 (BBC 
2013). No início do mês de dezembro, oitocentas mil pessoas ocuparam a 
Praça Maidan (Praça da Independência), em Kíev, pedindo o afastamen-
to do presidente Yanukovich e a retomada das negociações com a União 
Europeia (BBC 2013). Os manifestantes carregavam cartazes com men-
sagens pró-Ocidente e, como seu símbolo, bandeiras da União Europeia. 
Essas manifestações lembravam àquelas da Revolução Laranja (Gressel 
2017; BBC 2013).

Dessa vez, contudo, as manifestações tornaram-se violentas. Uma coa-
lizão oposicionista de grupos militantes ultranacionalistas juntou forças 
para combater as investidas do governo e ocupar espaços públicos em Kíev 
e outras cidades. Em 22 de janeiro de 2014, ocorreram as duas primeiras 
mortes em protestos (Costa 2015; Plekhanov 2015; Mearsheimer 2015). 
No mês de fevereiro, o conflito atingiu seu clímax. Manifestantes radicais 
armados empreenderam investida para tomar o prédio do parlamento em 
Kíev. O confronto durou três dias e resultou em quase cem mortes. Tendo-
se em vista a escalada da violência, Alemanha, França, Polônia e Rússia 
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intervieram no conflito e promoveram rodada de negociações entre os dois 
lados (Plekhanov 2015). O resultado das negociações, acertado no dia 21 
de fevereiro, determinava novas eleições em maio. Até lá, um governo de 
unidade nacional seria formado, uma comissão independente investigaria 
os casos de abuso de autoridade e violência decorrentes dos confrontos 
entre polícia e manifestantes, forças de segurança e grupos militantes de-
veriam se retirar e armas ilegalmente obtidas seriam entregues às autori-
dades competentes (Plekhanov 2015).

O acordo, no entanto, sucumbiu em questão de horas. A polícia e as 
forças de segurança retiraram-se do centro da cidade, como determina-
va o acordo. Os grupos militantes armados, por outro lado, recusaram-
-se a aceitá-lo e a entregar as armas, pois, exigiam remoção imediata de 
Yanukovich do poder. Nesse cenário, os prédios do governo que se localiza-
vam no centro da cidade ficaram sem segurança, abertos para serem toma-
dos. Aproveitando a oportunidade, os manifestantes ocuparam os prédios 
da administração presidencial (Plekhanov 2015).

Com a vitória da oposição em destituir Yanukovich da presidência, o 
país mergulhou ainda mais na guerra civil. O resultado das manifestações 
da Praça da Independência (em Kíev) engatilhou revolta no sul e leste do 
país. Embora os grupos nacionalistas/golpistas que tomaram o poder ucra-
niano detivessem apoio significativo na região oeste, as regiões sul e leste 
eram a favor do governo (então deposto). Após a mudança de governo, os 
movimentos de resistência ganharam força. No dia seguinte à destituição 
do presidente, lideranças políticas pró-Yanukovich do sul e leste se reuni-
ram e a classificaram como golpe de Estado. Na sequência, o parlamento 
anulou a lei aprovada por Yanukovich que permitia o uso da língua russa 
em nível local, majoritariamente falada no sul e leste (Plekhanov 2015).

O próximo movimento realizado no conflito foi dado pela Rússia. Em 
resposta à queda do presidente Yanukovich, o Kremlin denunciou a nova li-
derança ucraniana como ilegítima (Hille 2014). No dia primeiro de março, 
o parlamento russo aprovou o pedido de Putin para usar a força e prote-
ger os interesses russos na Ucrânia (BBC 2014). Seu interesse primordial 
era a manutenção da base naval de Sebastopol, na Crimeia. Esse porto é 
considerado a base da frota naval russa do Mar Negro, vital à projeção 
de poder naval russo para o Mar Mediterrâneo e à defesa do porto de 
Novorossisk — maior porto comercial da Rússia, localizado em sua costa 
no Mar Negro (Hille 2014).

A urgência em defender a base naval de Sebastopol decorreu da mu-
dança de regime em Kíev. No ano de 2010, Yanukovich prolongara a con-
cessão do uso do porto de Sebastopol pela frota naval russa até 2042, com 
possibilidade de extensão até 2047. Entretanto, devido à destituição do 
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presidente e à ascensão de regime anti-Rússia, surgira a possibilidade de o 
novo governo revogar o acordo de 2010. Se a nova administração o fizesse, 
a frota russa da base de Sebastopol não teria mais respaldo político para 
se manter na Crimeia. Além do que, estaria aberto o caminho para que a 
Ucrânia fechasse acordo com a OTAN e esta utilizasse as bases (até então 
russas) em Sebastopol (Hille 2014). 

Para preservá-la, portanto, os russos decidiram proteger suas posses 
presentes na Crimeia. Em 27 de fevereiro, os cerca de 15 mil militares 
russos (que tinham suas atividades na península) bloquearam os pontos de 
acesso do continente à Crimeia para evitar que as forças armadas ucrania-
nas revertessem a situação (Hille 2014; Mearsheimer 2014; Costa 2015; 
Mearsheimer 2015; Plekhanov 2015). No dia 16 de março, foi realizado re-
ferendo de secessão da Crimeia à Rússia. O resultado do referendo apontou 
que 97% da população da Crimeia era favorável à sua integração à Federação 
Russa. Dois dias depois, Putin assinou o tratado de anexação, oficializando 
a integração da Crimeia (Mielniczuk 2014; Mearsheimer 2014; BBC 2014). 
Conforme Plekhanov (2015), tal fato deteriorou mais ainda as relações en-
tre Rússia e Ocidente. Os governos dos Estados Unidos e diversos países 
europeus, como era de se esperar, condenaram a ação russa e impuseram 
sanções econômicas sobre a Rússia e interromperam cooperação em certas 
áreas. Com base no exposto, infere-se, ao observar a política de expansão 
da União Europeia, que o alargamento desta organização foi simétrico ao 
da OTAN: absorveram-se países da Europa Central e Oriental (inclusive a 
Ucrânia), os quais faziam parte da esfera de influência soviética.

O Avanço da UE e a Situação da Geórgia

Em termos político-econômicos, as relações bilaterais Geórgia-União 
Europeia vinham sendo intensificadas, desde 2003, com o lançamento da 
Política Europeia de Vizinhança (European Comission 2017b; European 
Union 2017c). No que diz respeito à “promoção da democracia”, a Geórgia 
viveu a Revolução Rosa, em 2003, a qual foi, também, instigada e financiada 
pelo Ocidente (Sussman and Krader 2008; Tucker 2007). Por fim, no que-
sito militar, a OTAN declarou, em 2008, sua intenção de tornar a Geórgia 
membro da organização atlântica (Mearsheimer 2014; NATO 2008). 

Segundo Rinnert (2011), a aproximação da União Europeia com a 
Geórgia, inicialmente, caracterizava-se pelo desinteresse mútuo. Embora 
houvesse, desde 1991, inciativa de cooperação, a União Europeia não di-
recionava muita atenção à região do Cáucaso pela distante localização e 
reduzida dimensão geográfica. A Geórgia, por outro lado, independente 
da União Soviética, desde 1991, encontrava-se imersa em conflitos inter-
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nos. Foi apenas em 2003 que a União Europeia começou a revitalizar sua 
relação com a Geórgia. Neste ano, a Geórgia se tornou um dos parceiros 
da União Europeia. Desde então, as relações entre as duas partes se inten-
sificaram com base no princípio de integração contínua (Rinnert 2011).

A Política Europeia de Vizinhança consistia em uma inciativa bilateral 
baseada em dois pilares (Rinnert 2011). O primeiro, tendo em vista a ins-
tabilidade das regiões vizinhas, era o de “promover um cinturão de países 
‘bem governados’ a leste da União Europeia” (European Union 2003, 8). E 
o segundo se alicerçava no compartilhamento dos princípios fundamentais 
da organização com os países vizinhos, tais como: expansão do mercado 
ocidental e instituições com caráter democrático ocidental (Rinnert 2011; 
European Comission 2017b).

Além do lançamento da Política Europeia de Vizinhança, outra força 
estimulou a Geórgia a se aproximar do Ocidente: a Revolução Rosa. Nesse 
sentido, o Ocidente, particularmente os Estados Unidos, instigaram mo-
bilizações políticas nos três países citados por Bandeira (2013): na Sérvia, 
em 2000, o presidente Milosevic foi deposto; na Geórgia, em 2003, o pre-
sidente Shevardnadze renunciou à presidência; e na Ucrânia, em 2004, a 
eleição de Yanukovich foi invalidada. Nos três casos, o Ocidente teve papel 
determinante (Sussman and Krader 2008; Tucker 2007; Almeida 2008). 
Financiados pela organização não-governamental norte-americana Soros 
Foundation, ativistas georgianos visitaram Belgrado, na Sérvia, onde re-
ceberam treinamento do grupo Otpor poucos meses antes da queda de 
Shevardnadze, em 2003. Ao retornar à Geórgia, os ativistas georgianos 
formaram o grupo Kmara (Basta). Sua ideia central era tomada de poder 
(Antelava 2003). 

A Revolução Rosa consistiu em uma série de protestos que levaram 
Shevardnadze a renunciar à presidência, em novembro de 2003 (Mydans 
2003; Osce 2004). Como consequência da renúncia de Shevardnadze, no-
va eleição presidencial ocorreu, em janeiro de 2004, da qual o líder da 
Revolução Rosa, Saakashvili, saiu-se vencedor (Fairbanks 2004). Segundo 
Mydans (2003), sob o governo de Shevardnadze, que se manteve no cargo 
presidencial por doze anos (1992-2003), a corrupção se tornara pandêmica 
e a violência e a escassez cresceram. 

Observa-se que os interesses ocidentais promoveram a unificação da 
oposição na Geórgia, assim como o fizera na Ucrânia, durante a Revolução 
Laranja. Desse modo, evidencia-se como o Ocidente interveio na Geórgia 
para: “promover a democracia”, por meio da estratégia de mudança de re-
gime expressa pela Revolução Rosa para integrá-la ao Ocidente política e 
economicamente, mediante cooperação com a União Europeia. O conflito 
na Geórgia estourou quando tropas georgianas, na noite do dia 7 de agosto 
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de 2008, respondendo a um ataque vindo da Ossétia do Sul, invadiram a 
região separatista para retomar controle sobre o território. De acordo com 
Bandeira (2013, 113), “a invasão da Ossétia do Sul foi planejada pelo gover-
no de Mikheil Saakashvili e recebeu luz verde do presidente George W. Bush”. 
Durante a investida das tropas georgianas, no entanto, soldados russos 
foram mortos (King 2008). E, como resposta, a Rússia interveio a fim de 
defender a autonomia da Ossétia do Sul e da Abecásia (Bandeira 2013).

Conforme o relatório da União Europeia (European Union 2009), a 
tensão na zona de conflito vinha crescendo. No início de 2008, trocas de 
tiros haviam ocorrido entre os lados georgiano e osseto, incluindo artilha-
ria pesada. Em julho do mesmo ano, ocorreu o exercício militar conjunto 
Immediate Response, próximo à capital da Geórgia, Tibílisi, em que mil sol-
dados dos Estados Unidos treinaram as forças de Armênia, Azerbaijão, 
Geórgia e Ucrânia (Bandeira 2013). No mesmo período, tropas russas 
executaram exercícios militares de grande escala na região do norte do 
Cáucaso, próxima à fronteira Rússia-Geórgia. E, no início de agosto, dias 
antes do início do conflito, autoridades da Ossétia do Sul já iniciavam a 
evacuação de civis para território russo.

A guerra durou cinco dias, oitocentas e cinquenta pessoas foram mortas 
e mais de cem mil foram deslocadas (European Union 2017a). As tropas 
russas conquistaram a cidade de Gori e destruíram depósitos de armamen-
tos e bases militares georgianas (Bandeira 2013). A Rússia logo reconhe-
ceu a independência das duas regiões e prometeu protegê-las. A maior par-
te dos países ocidentais, contudo, continuou vendo as regiões como parte 
da Geórgia (BBC 2009). Destaca-se que, assim como no caso ucraniano, o 
Ocidente avançou sobre a Geórgia — por meio da expansão da OTAN e 
da União Europeia. Como resposta, as ações da Rússia na Geórgia adver-
tiram o Ocidente de que a marcha em direção à Geórgia lhe era inaceitável 
(Bandeira 2013; King 2008; Mearsheimer 2017). Ver mapas representati-
vos da expansão da União Europeia na Figura 2.
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Figura 2 – O alargamento da UE (1952-2007).
Fonte: Adaptado de SlideShare — a União Europeia (2011).

“PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA” E REVOLUÇÕES COLORIDAS

O termo “revolução colorida” foi cunhado pela mídia internacional 
e por pesquisadores ligados às agências de promoção da democracia do 
Ocidente. Segundo Sussmann e Krader (2008), as Revoluções Coloridas 
foram resultado de massivo planejamento e investimento por parte dos 
países ocidentais, principalmente dos EUA. As semelhanças existentes en-
tre os protestos e sua difusão podem ser atribuídas aos programas de pro-
moção da democracia e a ONGs vinculadas ao Ocidente.

Segundo Mearsheimer (2014), os EUA utilizaram como ferramenta pa-
ra afastar a Ucrânia da Rússia a “promoção da democracia” e a dissemina-
ção de valores ocidentais. É importante esclarecer que a Revolução Rosa 
e a Revolução Laranja foram algumas entre outras “revoluções coloridas” 
que tomaram lugar no leste europeu e na Ásia Central, não se resumindo, 
portanto, a um fenômeno que atingiu a Geórgia e a Ucrânia, isoladamen-
te, conforme ilustrado na Figura 3. Para Tucker (2007), essas revoluções 
tomaram lugar na Sérvia, em 2000; na Geórgia, em 2003; na Ucrânia, em 
2004; e no Quirguistão, em 2005. Assim como Sussman e Krader (2008), 
Bandeira (2013) destaca a expressiva atuação dos Estados Unidos nesses 
movimentos.
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Figura 3 – Mapa das Revoluções Coloridas.
Fonte: adaptado de Tucker (2007).

As revoluções coloridas seguiram um modus operandi semelhante. 
Assim, o modelo de revolução que foi aplicado na Geórgia, no Quirguistão, 
na Sérvia e na Ucrânia consistiu-se em insurreições populares, as quais 
eram encorajadas, mobilizadas e instigadas pelo Ocidente para desestabili-
zar governos hostis aos seus interesses, mediante financiamento e treina-
mento de lideranças sociais nos países-alvo. Mais especificamente, a atua-
ção estrangeira se concentrou nos âmbitos político, financeiro, técnico e 
publicitário.

De acordo com Sussman e Krader (2008), a influência política do 
Ocidente sobre as revoluções coloridas adotou duas táticas: unificação da 
oposição e financiamento de pesquisas de boca de urna. Em 2004, no mes-
mo dia da publicação do resultado oficial das eleições, dezenas de milha-
res de apoiadores do líder oposicionista e pró-Ocidente, Yushchenko, re-
uniram-se na Praça Maidan (Praça da Independência), em Kíev, alegando 
fraude eleitoral e pedindo anulação das eleições. Dessa forma, iniciou-se a 
Revolução Laranja. Protestos continuaram de modo organizado nas sema-



127

FRED L. SIQUEIRA CAMPOS, IURI ENDO LOBO e BEATRIZ M. DE AZEVEDO

nas seguintes, com tendas de alojamento, palcos para discursos e shows 
(Tucker 2007). Entre os manifestantes, um dos principais grupos de oposi-
ção, Pora (É Tempo), havia recebido — com auxílio financeiro ocidental — 
treinamento do movimento da juventude sérvia, Otpor (Resistência), que 
fora uma das principais forças que causaram a revolução na Sérvia, quatro 
anos antes (Sussman and Krader 2008). 

Grupos oposicionistas receberam treinamento técnico e publicitário do 
Ocidente para pôr em prática a revolução. A ideia era utilizar estratégias 
de marketing corporativo. Para isso, o grupo Pora recebeu US$ 500 mil da 
Freedom House e outro grupo oposicionista chamado Znayu (Saber) rece-
beu US$ 1 milhão da U.S.-Ukraine Foundation para executarem campanha 
publicitária contra Yanukovich em dezessete cidades da Ucrânia (Sussman 
and Krader 2008). A estratégia ocidental de mudança de regime aplicada 
na Ucrânia, em 2004, triunfou. Essa ferramenta do Ocidente de “promoção 
da democracia”, que foi utilizada para afastar a Ucrânia da Rússia e incor-
porá-la ao seu bloco, corroborou com o processo de alargamento da OTAN 
e com a marcha do Ocidente a leste, à custa da Rússia (Mearsheimer 2014). 
Esse triunfo foi idêntico aos acontecimentos na Geórgia (em 2003).

POR QUE AS CRISES DA GEÓRGIA E DA UCRÂNIA  
TÊM SUA RESPONSABILIDADE ATRIBUÍDA AO OCIDENTE?  

QUAIS SÃO AS ESTRATÉGIAS RUSSAS PARA A UCRÂNIA  
E PARA A GEÓRGIA?

Segundo Marshall (2015a), líderes ocidentais têm dificuldade de des-
vendar as ações da Rússia. Após a anexação da Crimeia, Putin foi acusado 
de ser irracional, de querer ressuscitar o império soviético e foi comparado 
a Hitler. Segundo a opinião prevalente no Ocidente, a responsabilidade 
pela crise da Ucrânia pode ser atribuída quase que inteiramente à Rússia. 
No entanto, na visão de Mearsheimer (2014), trata-se de um equívoco, uma 
vez que segundo ele, os Estados Unidos e seus aliados são quem detêm a 
maior parte da responsabilidade pela crise. Para Marshall (2015b), a in-
tervenção russa na Ucrânia deveria ser entendida a partir da tentativa dos 
líderes russos de lidar com a geografia. O autor afirma que duas preocu-
pações da Rússia — vulnerabilidade em terra firme e falta de portos de 
águas quentes — levaram à sua ação na Ucrânia, em 2014. Em virtude da 
planície europeia, a Rússia possuía expressiva fragilidade contra invasões 
terrestres (a ausência de barreira física na fronteira oeste). Por causa dis-
to, os russos tentaram diversas vezes conquistar os territórios da planície 
europeia (até a Polônia) para que as forças armadas russas conseguissem 
bloquear o avanço de invasores com mais facilidade. No cálculo estratégi-
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co russo, portanto, o controle sobre os países que compunham a planície 
europeia era de vital importância para sua defesa, pois, ao controlá-los, ga-
rantia-se a zona-tampão entre sua fronteira e ameaças securitárias vindas 
do Ocidente pela planície europeia (Marshall 2015b; Mearsheimer 2014). 
Deve-se salientar, também, que, desde o fim da União Soviética, a Rússia 
perdera influência sobre a região e o Ocidente avançou pela planície. Assim, 
Ucrânia e Bielorrússia foram os dois últimos Estados-tampão entre o bloco 
ocidental e a Rússia — na fronteira oeste desta. Eis, então, o primeiro fa-
tor geopolítico que fez da Ucrânia interesse estratégico fundamental russo 
(Marshall 2015b).

Para Marshall (2015b), o segundo fator pelo qual a Ucrânia se configu-
rou como interesse fundamental da Rússia decorreu da ausência de portos 
de águas quentes no território russo que tivessem acesso direto a oceano. 
Muitos de seus portos se localizam no norte do país e, consequentemente, 
tinham suas águas congeladas durante parte do ano. Os demais, como o 
porto de Novorossisk, no Mar Negro, e o de Vladivostok, no Mar do Japão, 
não tinham acesso direto ao oceano, o que não impedia o comércio, mas a 
capacidade da frota russa de operar como potência global (Marshall 2015b). 
Devido a tal escassez, o porto de Sebastopol, na Crimeia, ganhou relevân-
cia. Embora ele não tivesse acesso direto a oceano, localizava-se em águas 
quentes e profundas, o que permite navegação ao longo do ano inteiro, e que 
embarcações militares (de grande porte) possam atracar sem dificuldade, 
garantindo seu interesse militar no Mar Negro e sul da Rússia (Marshall 
2015b; Hille 2014). Assim sendo, a Ucrânia se tornou peça fundamental 
no cálculo estratégico russo. Representava a zona-tampão que protege a 
Rússia de ameaças ocidentais e abrigava a base naval de Sebastopol. O com-
portamento da Ucrânia é de vital importância para a Rússia. Assim, isto 
explica sua decisão de anexar a Crimeia ao território russo. 

Já sobre a importância da Geórgia à Rússia, em 2010, o presidente 
da Geórgia, Saakashvili, proferiu um discurso intitulado “Why Georgia 
Matters” (Porque a Geórgia importa). Segundo Saakashvili (2010), duas 
razões principais respondem à pergunta: o fato de a Geórgia ser vista como 
porta de entrada de energia à Europa e o fato dela ter se tornado um “labo-
ratório de transformação europeia”. Esses dois pontos levantados ilustram 
a importância estratégica da Geórgia à Rússia. O entendimento da Geórgia 
enquanto porta de entrada de energia para a Europa faz referência, sobre-
tudo, à posição geográfica do país, que está situado ao sul da Rússia e ao 
norte do Oriente Médio, entre o Mar Cáspio e o Mar Negro, conectando a 
Ásia Central à Europa. Além disso, ao saber que a bacia do Mar Cáspio pos-
suía significativa variedade de recursos naturais, percebe-se que a Geórgia 
acabou desempenhando, por conectar a região do Cáspio à Europa, papel 
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de rota de transporte dos recursos dessa região para o continente euro-
peu. Essa rota (e sua importância à Rússia) fez com que os Estados Unidos 
avançassem sobre o Cáucaso, Ásia Central e a Geórgia com o objetivo de 
assegurar o fornecimento energético originado na região do Cáspio. Por 
conseguinte, conforme Bandeira (2013), a importância da Geórgia para o 
Ocidente não foi unicamente econômica, ou seja, não se limitou ao papel de 
rota energética entre o Cáspio e o Ocidente. A importância da Geórgia foi 
vista como geoestratégica, pois o estabelecimento dessa rota pelo território 
da Geórgia e do Azerbaijão desviava da Rússia e do Irã o monopólio das 
rotas de fornecimento energético da Ásia para a Europa.

Em virtude da preocupação do Ocidente com a vulnerabilidade do abas-
tecimento energético dependente da Rússia, portanto, o Cáucaso recebeu 
prioridade geopolítica dos Estados Unidos e de seus aliados e, deste mo-
do, a Geórgia se afigurou para o Ocidente como porta de entrada para o 
enorme potencial energético do Mar Cáspio. A aproximação da Geórgia 
com União Europeia e OTAN fez com que o capital ocidental entrasse 
no país, principalmente nas áreas de construção de gasodutos e oleodutos 
(Azerbaijão 2016). Cabe esclarecer que a Rússia interpretou a penetração 
ocidental no Cáucaso como ameaça, pois o estabelecimento de rotas de 
fornecimento energético (pelo Cáucaso) comprometiam seus objetivos de 
controlar a oferta de petróleo e gás à Europa. Para Kochladze (2017), as 
novas vias de transporte de bens energéticos minariam os objetivos de 
Moscou de monopolizar as rotas de fornecimento de petróleo e gás da Ásia 
para a Europa. De acordo com o autor, as receitas provenientes do gás 
natural e do petróleo correspondiam em torno da metade do orçamento 
russo. Portanto, a aproximação entre Ocidente e Geórgia não foi interes-
sante para a Rússia e, em resposta, como afirma Saakashvili (2010), caberia 
a Moscou fazer todo o possível para prevenir que a Geórgia se integrasse 
ao Ocidente. Em síntese, a Geórgia, assim como a Ucrânia, representa in-
teresses estratégicos fundamentais para a Rússia.

CONCLUSÃO

Para ser possível inferir que a crise da Geórgia e da Ucrânia foram 
responsabilidade do Ocidente, foi preciso identificar as variáveis que, para 
Mearsheimer (2014), conferiram a responsabilidade pela crise da Ucrânia 
ao Ocidente. Para o referido autor, são três variáveis-centrais, a saber: avan-
ço da OTAN, “promoção da democracia”, e expansão da União Europeia.

Nessa lógica de raciocínio, buscou-se identificar a presença desses fa-
tores na culminação, também, na crise da Geórgia. Constatou-se que as 
mesmas três causas se manifestaram no caso da Geórgia. Assim, a hipótese 
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inicial foi comprovada: a crise da Geórgia, por análise comparativa com a 
crise da Ucrânia, foi, também, responsabilidade do Ocidente. A construção 
desta conclusão foi assentada em duas premissas: a crise da Ucrânia foi cul-
pa do Ocidente, segundo Mearsheimer (2014); e os fatores que causaram a 
crise da Ucrânia se manifestaram, também, na crise da Geórgia. Ainda, de-
ve-se destacar que a tríade comportamental: medo, autoajuda e maximiza-
ção do poder, defendida por Mearsheimer (2001) estão presentes nas ações 
russas nas duas crises aqui estudadas — conforme defende a teoria realista 
ofensiva. Ao constatar que Ucrânia e Geórgia representavam interesse es-
tratégico fundamental para a Rússia, ou seja, interesses estratégicos fun-
damentais de um Estado, Mearsheimer (2015) entende que o Ocidente se 
aproximou da Geórgia e da Ucrânia, num nível que a Rússia considerava 
além do aceitável. Por isso, a Rússia adotou respostas (atitudes defensivas) 
para conter o “avanço do Ocidente” e poder ter assegurados seus interesses 
(estratégicos) nos dois países.

Conclui-se, portanto, que as crises da Geórgia e da Ucrânia (por com-
paração) tiveram condicionantes bastante semelhantes, de acordo com as 
variáveis apresentadas por Mearsheimer (2014) e ambas são resultantes 
das ações iniciais e expansionistas do Ocidente e que (diferentemente do 
apresentado pelos Estados Unidos e seus aliados) as atitudes russas foram 
eminentemente defensivas.
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O OCIDENTE COMO RESPONSÁVEL PELAS CRISES  
DA UCRÂNIA E DA GEÓRGIA 

RESUMO

Em 2008, a Rússia interveio na Geórgia e reconheceu a independência das 
províncias separatistas da Ossétia do Sul e da Abecásia. Em 2014, a Rússia 
promoveu ação militar na Ucrânia e anexou a península da Crimeia ao 
território russo. Tomando como foco de análise estes dois fatos históricos, 
o presente trabalho tem como objetivo comparar as crises da Ucrânia e da 
Geórgia, a fim de demonstrar que ambas as crises têm suas responsabili-
dades dadas às ações do Ocidente. Em termos metodológicos, foi realizada 
uma análise comparativa entre as duas crises, utilizando-se o ponto de vis-
ta do pensamento realista e da teoria do realismo ofensivo. Como resultado 
da presente análise, constatou-se que as variáveis — com base nas quais 
Mearsheimer (2014) afirma que a crise da Ucrânia foi responsabilidade do 
Ocidente —manifestaram-se na Geórgia. Desse modo, a conclusão desse 
trabalho indica que a crise da Geórgia, de 2008, também teve o Ocidente 
como seu principal responsável. Essa conclusão está baseada na existência 
das variáveis: avanço da OTAN; promoção da “democracia” Ocidental; e 
expansão da União Europeia, apresentadas por Mearsheimer (2001; 2014), 
a presença da tríade comportamental (medo, autoajuda e maximização do 
poder) e as estratégias (de defesa) russas às regiões em estudo. Nesse sen-
tido, e diferentemente do que é afirmado pelo Ocidente, a Rússia teve, em 
ambas as crises, papel eminentemente defensivo.

Palavras-chave: Ocidente; Crise da Ucrânia; Crise da Geórgia; Rússia. 

ABSTRACT

In 2008, Russia intervened in Georgia and recognized the independence 
of  the separatist provinces of  South Ossetia and Abkhazia. In 2014, 
Russia promoted military action in Ukraine and annexed the Crimean 
Peninsula to Russian territory. Taking the focus of  the analysis of  these 
two historical facts, the present research aims to verify if  the argument 
of  Mearsheimer (2014), according to which the crisis of  Ukraine was the 
responsibility of  the West, is applicable to the crisis of  Georgia. In meth-
odological terms, a comparative analysis was carried out between the two 
crises using the point of  view of  realistic thinking and the theory of  of-
fensive realism. As a result of  the research, it was found that the variables 
on the basis of  which Mearsheimer (2014) states that the crisis of  Ukraine 
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was the responsibility of  the West were manifested in Georgia. According 
to Mearsheimer (2001, 2014) and the presence of  the behavioral triad 
(fear), the conclusion is that the Georgian crisis of  2008, according to the 
variables (NATO advancement, democracy promotion and EU expansion), 
self-help and maximization of  power, also had the West as main responsi-
ble. Accordingly, and contrary to what is stated by the West, Russia had, 
in both crises, absolutely defensive role.

Keywords: West; Ukraine’s crisis; Georgia’s crisis; Russia.
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